PARECER Nº 1710, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 79, DE 2011
De autoria do nobre deputado Gilson de Souza, o projeto em epígrafe objetiva regulamentar a realização de concursos públicos no âmbito da Administração Pública do Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, de 02/02/12 a 08/02/12, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso II, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Ademais, tendo em vista que o princípio da moralidade deve nortear os atos da Administração Pública, entendemos que a proposição atende à supremacia do interesse público, não havendo motivo para ser rejeitada.

É nesse sentido, inclusive, que caminha o entendimento da Comissão de Constituição, Justiça e Redação desta Casa, haja vista a aprovação do parecer nº 1061, de 2011, de autoria do nobre deputado Roque Barbiere, que opinou favoravelmente ao prosseguimento do projeto de lei nº 290, de 2010, de autoria do nobre deputado Carlos Giannazi, que, de modo a regulamentar os concursos públicos no Estado, estabelece que os mesmos só poderão ser realizados por instituições de renomada experiência e notório saber nesse campo de atuação. 

 Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº. 79, de 2011. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 25/04/2012

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Maria Lúcia Amary – Alex Manente – Afonso Lobato – Alencar Santana Braga – Enio Tatto – Geraldo Cruz – Carlos Cezar – Fernando Capez

